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			A Carlos Martins e Marília Freitas, por entenderem que, para nós, escrever é um ato de resistência.


		




		



			PREFÁCIO


			Ofascismo em sua época é o nome da conhecida obra publicada em 1963 pelo controverso historiador Ernst Nolte, da Universidade Livre de Berlim. Mas será que esta época realmente chegou ao fim? Karl Schurster Sousa Leão e Francisco Carlos Teixeira da Silva respondem a esta pergunta de forma negativa neste importante trabalho, apresentando este fenômeno de uma nova extrema direita política como uma séria ameaça à democracia liberal contemporânea.


			De fato, a ascensão dos agrupamentos fascistas em muitas partes do mundo e mesmo no centro da democracia liberal, os EUA, é preocupante. Diferentes correntes políticas estão se misturando, apoiadas por um nacionalismo extremo. Neste pensamento, os estrangeiros são vistos como inimigos dos quais se quer se distanciar. Não há dúvida de que o ressurgimento dos novos fascistas em todo o mundo é impulsionado pelo medo, que moldou o discurso global desde 11 de setembro de 2001 e suscitou um novo impulso pela pandemia do coronavírus a partir de 2019. 


			Na América Latina em particular, os movimentos fascistoides podem se ligar aos populismos que estavam e estão fortemente representados na região desde o início do século XX. O anseio pelo forte líder carismático e a demarcação do estrangeiro não apenas nortearam os movimentos populistas, mas também destacaram as novas tendências fascistoides, embora o populismo não se limite ao espectro político de direita, pois — veja a Venezuela — também é forte à esquerda até os dias de hoje.


			Sem dúvida, continua sendo difícil definir claramente o conceito de fascismo, frequentemente usado pela esquerda como um passe-partout para os oponentes políticos. Através de sua conotação histórica empenhada pela Itália, Alemanha e Japão, responsáveis por tantos crimes no século XX, o fascismo acabou se transformando numa espécie de argumento assassino. Como historiadores, estamos interessados na evolução do conceito e nas características de cada período. Este livro contribui de forma notável para uma melhor compreensão deste procedimento político e de seus traços peculiares. 


			 


			Stefan Rinke 


			Freie Universität Berlin


		




		



			APRESENTAÇÃO


			Lire ce qui n’a jamais été écrit. Le lecteur auquel il fait penser ici est le véritable historien.1


			Walter Benjamin


			Os leitores de Passageiros da tempestade: fascistas e negacionistas no tempo presente perceberão que os autores deste livro, Francisco Carlos Teixeira da Silva e Karl Schurster, são verdadeiros historiadores, porque leem o tempo passado sem a coerção de qualquer ideologia, nem pessoal nem de qualquer aparato ideológico, para trazê-lo à tona na atualidade e, assim, descrever as situações-limite em que vivemos. Todos já teremos lido milhares de páginas sobre fascismo e negacionismo, mas aqui vão encontrar um proceder científico que investiga desde o fato aparentemente mais sutil e banal da história até os grandes dados estatísticos para oferecer uma explanação global e holística das consequências desse passado no tempo presente. Desde este ponto de vista, os nossos investigadores interpretam, paratraduzem e escrevem para nós aquilo que jamais foi escrito, lançando mão da melhor metodologia heurística que proclamava Walter Benjamin.


			Este livro é um ensaio que avisa sobre o incêndio que se está a produzir em todo o mundo com a instalação no poder dos fascismos renovados. A tomada do governo e das instituições por parte dos fascistas de novo tipo é inquietante porque não resulta de golpes de Estado tradicionais, mormente na Europa, mas através de eleições democráticas. Quando os professores Teixeira e Schurster comparam a tomada de poder de Hitler com a ascensão da ultradireita em toda a parte, eles apresentam os fatos históricos nas suas dimensões sincrônicas e diacrônicas focando a atenção naqueles elementos que foram rejeitados pela historiografia e que ficaram na margem dos livros de história pela servidão aos poderes políticos e econômicos do momento dos agentes que os escreveram.


			Assim, para resgatar da margem os temas ocultados pela história oficial, porque “passado não é apenas uma memória constituída oficialmente”, ajudam-se dos variados formatos e suportes que contêm os bens culturais, como a filmografia, que assim os trataram. Neste senso operam com o conceito de paratradução ao trazer para o presente a memória de um texto original que não é simplesmente um ato linguístico, mas um ato holístico que tem em conta textos e paratextos, incluindo aqui peritextos e epitextos, expressados de forma verbal e icônica. Portanto, descrevem como indivíduos desprezíveis que procedem da escória da sociedade e convertem-se em líderes carismáticos por obra e graça do dinheiro da indústria pesada alemã que financia tudo, sobretudo a propaganda, embora esta não explique por si só, ou não só, a fanática adesão popular aos fascismos.


			Repassam também como o fascismo fez a negação do Outro com uma metodologia que se dirige aos instintos primários e com uma linguagem simples, comparando-o com a atualidade. E, para isso, analisam, primeiramente, a língua e o discurso fascista nos seus epitextos em quase todos os suportes midiáticos da altura: filmes, jornais, manuais de ensino, movimentos filosóficos, estéticos e literários, livros em geral, que dirigem as narrativas e que, pela propaganda, se convertem em fé quase religiosa no coletivo societal, para depois compará-los com as mídias da atualidade e a influência das redes sociais na construção das fake news que sustentam o fascismo de hoje.


			Os nossos historiadores são uns lanceurs d’alertes que retomam hipóteses para contrastá-las em contrapelo e desfazer todas as ideias recebidas, convertidas em verdades históricas, como a de que o extermínio dos judeus de Europa foi levado a cabo por quatro loucos sádicos, eximindo de culpa a todos os povos europeus, a começar pelo alemão. E denunciam que o método usado pelo homem de bigode, eleito em 1933 democraticamente, destruindo e acabando com a oposição política desde dentro do governo com a anuência da social-democracia da altura, é basicamente o mesmo usado pelo fascismo atual cuja social-democracia nega a existência de tal fenômeno. 


			Este não é um livro a mais sobre o fascismo, a Segunda Guerra Mundial ou o Holocausto, mas uma análise completa sobre a recepção memorialística destes acontecimentos nos espaços dos cinco continentes que discute os debates gerados e coloca em cima da mesa os debates ocultados, porque, nas palavras dos autores, “não dizer o sabido e perpetuar o não dito possui uma função social”. 


			 


			Dr. Xoán Manuel Garrido Vilariño


			Grupo de investigação TI4, T&P (Tradução e Paratradução)


			Universidade de Vigo


     


     


     


     


     


     


     


     


			


			

				

					1	“«Ler o que jamais foi escrito». Aqui, este leitor fica vinculado com o verdadeiro historiador.” Ver “Paralipomènes et variantes de «sur le concept d’histoire»”. Écrits français. Paris: Éditions Gallimard, 1991, pp. 452-453. 


				


			


		




		



			INTRODUÇÃO


			Onome é Carpathian Brigade e define-se como um grupo “patriótico de extrema direita”.2 Com um vasto histórico de violência, tanto dentro como fora dos estádios de futebol, está envolvido em casos de espancamento e esfaqueamento, sempre que a seleção da Hungria perde um jogo. Sua defesa é de uma certa identidade imaginária, uma ideia quase mítica de um país originário, a terra dos Magyarország, nome mais tradicional da Hungria. No final da ensolarada manhã de 23 de junho de 2021, em Budapeste, milhares de jovens, como uma multidão de corpos disciplinados, seguiam um “líder” armado de um megafone a entoar canções nacionalistas em meio às fumaças coloridas que representavam as cores da bandeira do país. Na linha de frente, os chamados ultras, quase todos vestidos de preto seguidos por diversos nacionalistas de camiseta vermelha. Caminhavam até a Arena Puskas, cruzando a mais importante avenida do país, passando pela Praça dos Heróis. Seu destino era uma “batalha” contra a França pela Eurocopa. Mais de sessenta e cinco mil torcedores lotaram a arena. Ninguém utilizava máscara. Os jogos nos outros países não tiveram mais do que 10 até 30% da sua capacidade preenchida, mediante normas de controle da pandemia da covid-19. A pandemia atingiu duramente a Hungria tendo 306 mortes por 100 mil habitantes, segundo os dados da OMS, uma das taxas mais altas do continente europeu.3


			Para o primeiro-ministro Viktor Orbán, o que ocorreria naquela “arena” não era um jogo de futebol, mas uma oportunidade, construída por ele mesmo, de comunicação política dirigida aos seus eleitores com a intenção de angariar novos adeptos. O uso instrumental do futebol foi a tentativa de antecipar as eleições legislativas de 2022 afirmando que o projeto de vacinação do país foi um sucesso, o que até parece contraditório em relação a outros governos de ultradireita ao redor do mundo. O campeonato europeu de futebol, já tão questionado pelas condições sanitárias mundiais, foi transformado no exercício de um poder simbólico, como nos diria Bronislaw Baczko.4 A apropriação de símbolos nacionais, como o ídolo Puskas, a bandeira e a evocação do nome originário do país, serviu apenas para garantir a obediência em sua conjugação nas relações de sentido e poder. 


			A armadilha da sedução, da teatralização da política, foi sendo construída desde que o Fidesz, partido de ultradireita dirigido por Orbán, chegou ao poder em 2010. O futebol, uma das paixões nacionais, foi transferido do setor de entretenimento e esporte para o campo político. O governo fez o maior aporte financeiro da história do país e auxiliou de forma pungente a construção de vinte novos estádios. Além disso, o dirigente do seu partido controla onze dos doze clubes da primeira divisão nacional. O futebol é usado politicamente para retomar 1954, não pela trágica derrota da melhor seleção húngara de todos os tempos para a Alemanha numa partida de futebol memorável, mas por uma rede de sentidos que vai até a revisão de outro passado traumático: 1956. Não há dúvidas de que os imaginários sociais são construtores de uma autorrepresentação social e que representam parte fundamental da identidade nacional. A expressão de crenças comuns é responsável por organizar a distribuição sistemática dos papeis sociais, traçando uma espécie de “código de bom comportamento” e estabelecendo modelos ideais de conduta. Por isso, em governos autoritários com características fascistizantes, o imaginário social e a reinvenção do passado, especialmente os traumáticos, tornam-se os principais instrumentos de regulação da vida coletiva e da legitimação do exercício da autoridade.5 A Hungria foi o primeiro país do antigo Pacto de Varsóvia a retomar grupos ultranacionalistas, mais especificamente entre 1991 e 1992, como os Ultra’ Red Boys e os Ultra’ Viola Bulldog. No final dos anos 1990, foi criado o Nemzety Garda (a guarda nacional), com pouco tempo de vida, seguido do XII Hadosztály (a décima segunda unidade militar), com atividades relevantes nos anos 2000, desaparecendo cinco anos depois. 


			Em 2009, é fundada a Carpathian Brigade. Sua nomenclatura vem da região que marcaria as fronteiras do antigo reino da Hungria. A escolha do seu nome retoma um dos maiores traumas recentes da história nacional, o Tratado de Trianon, assinado em 1920, na França, onde o “novo” Estado húngaro substituiria o antigo reino, parte do império Austro-Húngaro, logo após a Primeira Guerra. O país perdeu dois terços do seu território e uma população de mais de três milhões de pessoas que falavam húngaro ficou de fora das novas linhas demarcadas, agora pertencentes à Romênia, à antiga Tchecoslováquia, à Sérvia, à Croácia e à Eslovênia. 


			Não tardou para que o primeiro-ministro fizesse uso político do passado traumático. Em 2020, foi construído em frente ao parlamento, no coração da Hungria, o Memorial da Coesão Nacional com o objetivo de rememorar os nomes das mais de doze mil cidades, vilas e aldeias perdidas depois de Trianon. E os Carpathian Brigade também mantiveram viva a memória do trauma pós-guerra. O grupo se reuniu na Praça dos Heróis, em Budapeste, em frente ao Monumento do Milênio e acendeu cem tochas num rito coreografado, formando a cruz patriarcal ou apostólica que aparece na atual bandeira nacional de 1990, sob os gritos de “queremos recuperar as perdas de Trianon”. Os eventos e as representações têm igual peso na constituição de um imaginário social. Aqui o evento foi a representação do trauma coletivo, passado a limpo por um presente radicalizado não pelo passado que foi, mas por aquele que poderia ter sido. 


			Toda hiância, esse profundo mal-estar, não ficou apenas no campo simbólico de um passado disputado por narrativas divergentes, mas foi radicalizado por ações fascistizantes de um grupo que, mais do que torcedores extremistas de futebol, funciona como um espelho distorcido da sociedade que representa. Os gritos entoados nas arquibancadas de “macacos” contra os jogadores franceses ou “Cristiano homossexual” dirigido ao jogador português em outra partida se somam à faixa presente no estádio com a frase white lives matter (vidas brancas importam), numa alusão racista ao movimento ativista internacional black lives matter (vidas negras importam). É fundamental destacar que os Carpathian Brigade trazem aos estádios, às suas redes sociais e às ruas da Hungria as pautas sociais revistas pela ultradireita e extrema direita e são eleitores ativos dos partidos que representam esses campos políticos. Há uma tendência entre os periodistas e analistas, especialmente na própria Hungria, de relativizar a participação desse grupo na política, tentando demostrar que não há uma ligação evidente entre os partidos e o movimento. No entanto, há uma ligação simbólica e, para além disso, de concepção de mundo que os tornam parte integrante de um todo. Mesmo que muitos historiadores tenham cautela ou receio em nomear, não há dúvidas de que estamos falando de um fenômeno que permanece em nossas sociedades sempre como a sombra do “Estudante de Praga” (Der Student von Prag, 1913): os fascismos e suas características sedutoras, de construção social de um consenso e consentimento para um agir político movido pelo ódio e pela recusa na aceitação do Outro. 


			Pierre Ansart afirmou que sentimentos compartilhados de hostilidade e ressentimentos estariam entre os fatores mais decisivos de “cumplicidade e solidariedade” no interior de um grupo.6 O espectro fascista demostrou que esses sentimentos não são universais em relação a todos os grupos que podem ser denominados como tal ou que possuem características fascistizantes no tempo presente. Tal qual no passado, os fascismos são múltiplos, possuem seu próprio discurso e espaço de legitimação, mas se encontram dentro de alguns aspectos generalizantes e é disso que esse livro se ocupa, de como as condições sociais de reprodução dos fascismos nos levou à construção de sociedades radicalizadas, negadoras da própria alteridade e com uma vontade violenta de revisão de um passado que tem como referência as experiências traumáticas. 


			Nos anos 1980, Stanley Payne7 acabou por sintetizar uma ansiedade geral dos estudiosos dos fascismos ao se perguntar se seria possível a existência de um tipo genérico, distinto de uma grande diversidade de movimentos e regimes nacionalistas radicais e autoritários, basicamente diferentes, mas com um mínimo de semelhança. Ele apontou que a maioria dos estudiosos dos fascismos não se ocupou de uma proposta de categoria comum ou comparada dos diversos regimes e movimentos, mas focou quase que de forma exclusiva nos casos alemão e italiano. Não há dúvidas de que uma conceituação genérica nos auxilie na percepção de características comuns das formas mais radicais de agir político e dos usos do nacionalismo como uma ferramenta desse radicalismo condicionada pela especificidade de cada experiência sem retirar de cada movimento sua singularidade. Com isso, podemos afirmar que jamais será possível igualar o Rassemblement National (antigo Front Nationale) ao Aurora Dourada na Grécia ou ao Chega em Portugal, mas que seria possível entendê-los dentro de um processo histórico que compreenderia os fascismos como a realização política da violência sob a justificativa de um nacionalismo extremado, guardadas suas devidas proporções em cada local. 


			Carlos Manuel Martins8 reafirma que o conceito de nação está na centralidade dos estudos sobre os fascismos, levando em consideração que todos os líderes políticos identificados como tal baseiam suas ações e discursos centrados numa perspectiva especial do que seria tornar-se nacionalista e compreender o “verdadeiro sentido da história”. Além disso, para que a nação possa funcionar, deve ser entendida num sentido organicista, em que cada indivíduo cumpre um papel singular para seu desenvolvimento. Esse sentido levaria a tão almejada homogeneidade às formas violentas, na maioria das vezes, de busca de uma unidade nacional, como destacado em Primo de Rivera na concepção de “unidade de destino”. Contudo, é com o fundador da Guarda de Ferro, Corneliu Cordreanu, que, segundo Martins, o conceito de homogeneidade atinge seu ponto mais destacado. Para ele, a nação é uma entidade espiritual e metafísica que ultrapassa o espaço e o tempo. Sendo assim, o espírito nacional está não só atrelado ao passado, mas inserido como uma responsabilidade ad aeternum para todos aqueles que ainda viriam a viver na futura Romênia. Povo (Volk) e comunidade (Gemeinschaft) passam a ser os mecanismos linguísticos e sociais dessa homogeneização pretendida com foco no consenso perante a ideia de Nação. Por mais que o fenômeno Nazi tenha se caracterizado pela força do racialismo em sua dinâmica, os outros regimes fascistas também construíram seu outro conveniente dentro de suas premissas sociais e políticas. O que fica claro aqui é a existência de uma “espiritualidade fascista” em que o Terceiro Reich não seria o modelo, mas apenas a sua versão mais extrema. Daí a importância de estudar os “outros” fascismos, assim como de pensar que genericamente eles compreendem tanto uma temporalidade como evento quanto uma atemporalidade como conceito. Portanto, um constructo genérico nos possibilitaria sair da análise de um fascismo cronológico para entendê-lo como uma questão dentro das sociedades e democracias de massas. 


			A própria noção de Estado está entre as mais destacadas nos regimes e movimentos fascistas, tanto históricos quanto no tempo presente. O Estado seria entendido como um instrumento fundamental para a construção da “nova sociedade” que se deseja. Esse ente que possui a autoridade legítima é quem teria a responsabilidade de guiar a organização da comunidade do povo e de conduzir a nação para o cumprimento de seu papel historicamente predestinado. Portanto, o fascismo não seria uma ideologia ou apenas um conjunto de ideias, mas uma atitude em relação à própria vida humana, como afirmou Liz Fekete.9


			O chamado conservadorismo cultural, tão destacado pela imprensa internacional nos variados tipos de práticas fascistizantes no tempo presente, faz parte da tentativa de estabelecimento de normas, uma espécie de “revolução cultural” proposta pelos variados tipos de direita, desde a ultradireita até a extrema direita. Há uma partilha da mesma Weltanschauung entre essas diferentes direitas fascistas: a invasão da política em elementos de linguagem radicalizados e disseminadores de ódio e preconceito, pertencentes a um vocabulário do fascismo histórico do qual as “direitas” mais tradicionais tentariam se afastar. É com essa linguagem que os movimentos fascistizantes retomam a tradição inventada reforçando que a pátria nada mais seria do que o serviço de Deus, como os Carpathian Brigade fizeram ao expor uma faixa com esses dizeres na Basilique Saint-Étienne de Pest, na Hungria. Eles o fazem com a revisão sistemática do passado ao comemorar a Batalha de Vorónezh, onde quase trinta mil soldados húngaros foram mortos ao lado do exército alemão em 1943, numa investida contra a URSS. 


			É fundamental a diferenciação proposta por Payne entre movimentos e regimes fascistas. Para ele, seria importante distinguir o caráter e a estrutura de cada tipo e subtipo para termos uma visão mais ampla sobre os fascismos e suas épocas. Essa diferenciação por meio de uma metodologia comparativa nos permitiria retirar dos estudos dos fascismos a ideia de que ele constitui nada mais do que uma anomalia de um sistema autoritário sincrético, ou aquilo que hoje é intitulado como governos híbridos ou autoritarismo competitivo.10 O pós-guerra mostrou que a ideia de regimes híbridos se tornou mais comum do que a história e os historiadores seriam capazes de aceitar. O autoritarismo presente nos regimes fascistas históricos sobreviveu à sua existência e se tornou um dos aspectos dos fascismos com o qual as democracias liberais têm convivido de 1945 até hoje. Portanto, destacamos aqui, sete tipos genéricos de fascismos, seguindo a proposta de Payne:11


			 


			I. O fenômeno Nazi seria a expressão mais radical dos fascismos e o único regime a ter teoricamente todas as características do fascismo como ação política;


			II. A Itália de Mussolini, mesmo tendo sido oriunda do movimento fascista, foi marcada por uma diferença central: o partido estava, em grande medida, subordinado ao Estado e não somente ao Duce;


			III. Os chamados “regimes satélites” fascistas ou semifascistas estabelecidos sob influência da expansão do regime Nazi;


			IV. As ditaduras sincréticas baseadas no militarismo e uma coalizão nacional “semi-pluralista”, importante para entender como chegaram ao poder;


			V. Os regimes autoritários “semi-pluralistas”, sincréticos, sem um governo com base nas massas, nem um sistema estatal novo, mas com a instituição de um movimento fascista semi-burocrático;


			VI. Os regimes autoritários conservadores ou burocrático-nacionalistas, com o uso de novas formas radicais de mobilização de massas;


			VII. Regimes sincréticos ou semi-pluralistas estritamente petrorianos que não tentam uma mobilização política nova.


			 


			Um dos conceitos considerados “marginais” na análise dos fascismos históricos pelos pesquisadores foi o de “liberdade”. No fascismo, a liberdade seria uma forma de extinguir o individualismo e fortalecer a ideia de comunidade, sendo uma contraposição ao pensamento liberal. É pela ideia de liberdade que os fascismos se afastam do pensamento liberal sendo uma de suas características anti como mostraremos ao longo desse livro. O que queremos defender é que os fascismos não podem ser entendidos como monólitos políticos. No cerne de seu pensamento e ação, existem contradições, concorrências e disputas pelo poder. Onde o fascismo foi regime, o governo foi repleto de tensões, como a relação com as elites políticas e econômicas, as disputas por e pela liderança. O que se deseja é ser entendido pela comunidade do povo como o único regime capaz de transformar e iniciar o processo de regeneração da sociedade. Por mais que os atuais movimentos e governos fascistas e fascistizantes tentem se afastar do passado histórico, até para manter a aparência democrática que em larga medida os colocou no poder, o retorno a suas referências simbólicas e linguísticas é permanente, fazendo o passado ser cada vez mais presente. 


			Régine Robin foi precisa ao afirmar que o passado não é apenas uma memória constituída oficialmente com a qual a classe dominante poderia jogar e da qual ela poderia usar e abusar.12 Em verdade, a tentativa sistemática de manipulação do passado não passa de uma “fantasia onipotente”,13 bem como o controle das narrativas que disputam a construção das identidades que compõem uma nação. O fascismo foi e é um dos conceitos mais apropriados, em seus símbolos, sua linguagem, sua estética etc. Isso, ao longo do tempo, trouxe uma “banalização” do termo retirando sua característica conceitual e colocando-o no uso comum, como um adjetivo negativizado. A proposta desse livro é a de retirar esse polissêmico conceito do uso banal, tentando provocar uma evasão da consciência factual tal qual propõe o campo da história do tempo presente. Jaime Gonzalo14 demonstrou como o fascismo se transformou ao longo do tempo num troféu de guerra e ressignificado à exaustão pela cultura pop, passando pelo punk, pelo hardcore e até mesmo na estética de grandes astros internacionais como David Bowie, entrando em nosso cotidiano e imaginário social não só pela política, mas por aquilo que consumimos como cultura massificada. Esse fenômeno fez desse passado uma obsessão. Mas essa obsessão foi por um passado longínquo e disforme, que parecia distante do nosso presente, da nossa realidade.


			Este livro nasceu da necessidade de revisitar esse passado traumático aos olhos de um presente que imputa ao historiador a responsabilidade e a coragem de falar em tempos sensíveis. Hoje, a experiência dos fascismos ressurge por meio de um “rememorar” controverso muitas vezes ocultado, mas, na maioria deles, reconfigurado por um olhar que deposita novos sentidos a práticas e políticas que culminaram em ódio e na morte de milhões de indivíduos. Mesmo sendo uma memória “saturada”, os fascismos ainda não se esgotaram como fenômeno histórico e a advertência sobre o perigo que eles continuam a representar nos obriga a desnudar esses fenômenos de forma a mostrar que tempo e espaço podem não só separar o passado do presente, mas constituem os mecanismos com os quais conseguiremos problematizar sua existência em nosso tempo. A instrumentalização do fascismo pela política em diversos locais do mundo em nossos tempos presentes foi o que nos moveu a escrever este livro. Os usos instrumentais do passado nos obrigaram a ir além das realidades mais óbvias, por meio de fontes e literatura de vários continentes, para mostrar que, enquanto a negação do Outro for uma característica comum a todos os espectros fascistas e fascistizantes, ele não só se apresentará em certa medida genérico, como, infelizmente, atual. 
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			1. Os que chegam com 
a tempestade


			Em vez de prevermos o Futuro, 


			devemos nos prevenir do Futuro. 


			Ray Bradbury, 1953.


			 


			Não sou mercador de sorrisos, vendo serpentes!


			Sabedoria persa, século VIII.


			 


			 


			Verão de 1919 em Versalhes. As potências vitoriosas na Grande Guerra (1914-1918), terminada no armistício de Compiègne, em 1918, negociavam, entre elas, um tratado de paz a ser imposto à Alemanha — uma paz para todos os tempos. Em seu conjunto, eram 32 nações de todo o mundo, incluindo países sul-americanos como o Brasil, mais a China, Japão e representantes de protetorados árabes ávidos por sua autonomia. 


			A guerra havia causado 13 milhões de mortos e outros 20 milhões de feridos ou mutilados, a população masculina morta ou incapacitada atingira até 15 ou 17% na Alemanha, Áustria e Hungria, ocasionando profundas falhas no sistema produtivo desses países, e um trauma social e mental. Ora causava a fome, algo impensável na Europa desde a Idade Média; ora desestruturava a produção industrial, gerando um brutal desemprego e provocando instabilidade política e social; ora paralisava os transportes e perdiam-se colheitas requisitadas pelos vitoriosos ou retidas nas novas fronteiras. Ao mesmo tempo, nos países vencedores, a expectativa da paz trazia grandes esperanças. Buscava-se, então, construir uma “paz para a Europa”, ou seja, uma “nova ordem mundial”, baseada no conceito de “segurança coletiva”,15 tal como fora enunciado pelo presidente dos Estados Unidos, Woodrow Wilson, no seu “Quatorze Pontos para a Paz”, em 8 de janeiro de 1918. Havia uma expectativa em banir para sempre a guerra das relações internacionais, que, além de uma proposta de paz, efetivasse os pontos do presidente norte americano: deveriam constituir uma resposta moral e política tanto ao recurso à guerra nas relações entre as nações quanto ao “Decreto da Paz”, de Vladimir Lenin, publicado em 26 de outubro/8 de novembro de 1917, logo após a Revolução de Outubro na Rússia. Lenin, com seu “Decreto da Paz”,16 coerente ao desejo dos povos russos e ao lema revolucionário — “Paz sem anexações e sem indenizações” —, propunha “um mundo novo”, retirando a jovem república dos sovietes da guerra “dos imperialistas”.17


			As notícias da Revolução na Rússia se espalham rapidamente pela Europa e por todo o mundo, e a Paz de Lenin, sem anexações e indenizações, é bem-recebida pelos trabalhadores dos países em combate. Greves eclodem no império Austro-Húngaro, onde mais de 500 mil trabalhadores paralisam o império a partir de janeiro de 1918; em seguida, manifestações pacifistas e greves varrem a Alemanha e a França.18 Na Alemanha, a situação torna-se revolucionária em Munique, Hamburgo e Berlim, onde a república é proclamada, e o “kaiser” e seus generais fogem do país. As ofertas da república dos sovietes são, no entanto, duramente recebidas pelo Estado-Maior alemão, que exige uma paz de anexações e limpezas étnicas, firmada no Tratado de Brest-Litovsky, em 1918.19


			Pela proposta de Wilson, os Estados Unidos buscavam retomar a liderança política e ética mundial, após anos de morticínio, em grande parte causado por intrigas diplomáticas e por ambições territoriais e comerciais na luta pela hegemonia mundial.20


			O Tratado de Versalhes, que deveria estabelecer os princípios da “nova ordem mundial”, repetiria, contudo, o conjunto de erros da velha ordem mundial, com as disputas por territórios, transferências de populações e ampliação dos impérios coloniais. Mesmo sua assinatura foi a repetição da velha ordem. Uma cerimônia carregada de simbolismo: na mesma “Galeria dos Cristais”, do Palácio de Versalhes, que, em 18 de janeiro de 1871, Otto von Bismarck, após derrotar a França de Napoleão III, proclamara o império alemão, restabelecendo o “Glorioso Reich” no mesmo ano, o “segundo” do povo alemão. A data de assinatura, 28 de junho de 1919, era uma referência direta ao próprio desencadear da Grande Guerra, com o atentado de Sarajevo, em 28 de junho de 1914, quando um nacionalista sérvio matara o arquiduque Francisco Ferdinando e sua esposa, incitando os acontecimentos que culminariam na tragédia da, até então, mais terrível guerra da história.21


			Todo este cuidado simbólico — e a produção de imagens daí decorrentes — deveria servir para restabelecer a honra das potências desafiadas pela Alemanha desde 1871, quando o velho sistema de equilíbrio de poder existente na Europa, o chamado Concerto Europeu criado pelo Príncipe von Metternich no Congresso de Viena em 1814/15, fora desequilibrado, ou mesmo arruinado, pela ascensão de uma poderosa Alemanha no coração da Europa.22 Mas, no fundo, o tratado que emergia de Versalhes continha uma larga dose de chauvinismo e um grau elevado de punição e vingança contra a Alemanha, que viriam a ser, durante os vinte anos seguintes, um elemento central de perturbação da paz na Europa e no mundo, em vez de uma garantia dela. Nesse sentido, é muito especial o “Artigo 231” do Tratado de Versalhes, que estabelecia a “culpa” da Alemanha pelo desencadear da Grande Guerra. Embora, inicialmente, fosse uma ferramenta jurídica para garantir as indenizações a serem pagas por Berlim, o artigo rapidamente tornou-se uma valoração moral e ética sobre as causas da guerra, que passavam a recair exclusivamente sobre os alemães.23


			Longe de garantir a paz, o Tratado de Versalhes — assinado, do lado vencedor, pela França, Grã-Bretanha, Bélgica e Estados Unidos, cujo Congresso Nacional tem dificuldade em ratificar sua totalidade — é um dos pretextos para a nova guerra mundial. 


			O Reino da Itália, que se declara “insatisfeito” e “perdedor da paz”, em razão de suas reivindicações não serem atendidas, é sacudido por uma onda de nacionalismo e decepção no país; o império do Japão, aliado dos anglo-saxões, guarda, por sua vez, forte amargor frente ao documento de Versalhes, considerado “racista” e discriminador por parte das potências ocidentais em relação ao Império do Sol Nascente, ao não reconhecer a igualdade racial dos povos e suas exigências. Com seus vastos impérios coloniais, Grã-Bretanha, França, Bélgica e Holanda não estão dispostas a declarar a prontidão de hindus ou dos povos colonizados na Ásia e na África para assumir os negócios públicos em seus próprios países.24 O racismo e a inquebrantável crença na supremacia branca eram parte fundamental da ideologia imperial ocidental, e isso se chocava diretamente com as pretensões nipônicas. Embora o próprio Japão imperial cultivasse, como parte do culto imperial, a noção do “Yamato-damashii”, esta forma de visão superior, não biológica, porém discriminatória de superioridade em relação aos demais povos asiáticos e aos “demônios brancos” ocidentais, implicava na ampla disseminação e equiparação entre crescimento econômico, industrialização e superioridade racial. 


			O século XIX foi fortemente marcado pelas ideias do darwinismo social e sua versão radical de um biologismo social (ou um antropologismo biologista) no qual a seleção natural das espécies, a tese inicial de Charles Darwin, passava a ser aplicada automaticamente aos povos e às populações brancas ocidentais. Agora o Japão imperial, altamente industrializado, via-se no direito de dominar os povos “selvagens” e “inferiores”, sobretudo “de cor”, “das colônias”.25


			A noção de uma “supremacia branca”, como ponto final e natural, da “evolução humana” era, então, comum e banalizada. Livros de viagens, romances, jornais e trabalhos considerados científicos, inclusive a nova paleoantropologia, indicavam os povos europeus como superiores e vocacionados à dominação, como um “fardo civilizatório” dos povos de cor em todo o mundo: “Tomai o fardo do Homem Branco/ Envia teus melhores filhos/ Vão, condenem seus filhos ao exílio/ Para servirem aos seus cativos;/ para esperar, com arreios/ Com agitadores e selváticos/ Seus cativos, servos obstinados,/ Metade demônio, metade criança”.26


			A expressão “fardo do homem branco”, cunhada pelo poeta Rudyard Kipling, “explica” o imperialismo/colonialismo como uma “missão” benfazeja dos europeus, posto que os “nativos” oscilam entre a condição de “selvagens” e a de “crianças”, incapazes de cuidar de si mesmos (de suas riquezas) em seus próprios países e, portanto, precisam da tutela estrangeira.27


			Dois genocídios “coloniais” precederiam o Holocausto. Contudo, o fato de serem povos colonizados e “populações não brancas” envolvidos em conflitos, profundamente desiguais, com “galantes” tropas europeias, ocultariam tais massacres até o final do século XX e mesmo no século XXI.


     


     


			Os povos coloniais como experimento genocidário


			Na Austrália, a partir de 1788, iniciou-se um surto de “colonização”: primeiro, com presos e degradados; depois, com aventureiros e, enfim, com colonizadores e cultivadores, que declararam as terras e as fontes de água como “públicas”, destruindo os sistemas milenares de posse e uso das populações locais, dando origem à chamada “Guerra Preta”. A população da Tasmânia, cerca de 8.000 aborígenes, foi quase totalmente extinta.28 Os poucos sobreviventes foram removidos para ilhas-fortalezas e a Tasmânia foi alvo de uma limpeza étnica para que os colonos britânicos pudessem instalar-se nos antigos campos de caça dos aborígines com seus pastos de criação de gado. A comissão, criada para aconselhar o governo colonial na condução da “Guerra Preta”, considerou a “maior tragédia” o fato de o povo indígena, “sem piedade e senso moral”, ter perdido a crença na necessária “superioridade do homem branco”, e agora se atrevia a atacá-lo. Em tais condições, malgrado algum pudor de Londres, era necessário conduzir uma guerra para “varrer essas pessoas de toda a região, visto que era cada vez mais evidente que os nativos aborígines desta colônia são, e sempre foram, uma raça [a mais] traiçoeira; e que a bondade e a humanidade que eles sempre experimentaram dos colonos livres não tendem a civilizá-los em nenhum grau”. A partir daí, sucederam-se massacres contínuos da população local.29


			Por toda a Austrália, sobretudo a partir de 1937,30 crianças aborígines, especialmente crianças mestiças, foram retiradas de suas famílias para uma “educação civilizada”, dando prosseguimento aos atos anteriores de desorganização e de genocídio cultural dos povos locais, iniciados em 1869 com a criação do Aborigenes Protection Act. De 1895 a 1965, todas as crianças ficaram sob controle de uma autoridade estatal dos Estados, e passaram a ficar em dormitórios públicos, sujeitas a todo tipo de assédio e perda de identidade.


			No Canadá, outro domínio britânico, as crianças métis e inouits foram retiradas de suas famílias e levadas para internação desde 1880, e ainda mais intensamente a partir de 1920. Acredita-se que cerca de 150 mil crianças indígenas tenham sido vítimas de uma política de separação/apartheid do Governo Federal e da Igreja Católica, que recebeu grandes subsídios para a realização de tal política:


			 


			O abuso nas escolas era generalizado: o abuso emocional e psicológico era constante, o abuso físico era considerado punição e o abuso sexual também era comum. Os sobreviventes se lembram de serem espancados e amarrados; alguns alunos foram algemados às suas camas; alguns tiveram agulhas enfiadas na língua para não falar sua língua nativa. Esses abusos, junto com a superlotação, saneamento precário e alimentos e cuidados de saúde extremamente inadequados, resultaram em um número de mortes assustadoramente alto. Em 1907, o inspetor médico do governo P. H. Bryce relatou que 24% das crianças indígenas anteriormente saudáveis em todo o Canadá morriam em escolas residenciais. Este número não inclui crianças que morreram em casa, para onde eram frequentemente enviadas quando estavam gravemente doentes.31


			 


			O colonialismo, ao seguir os passos do imperialismo, com a Igreja, os postos militares, os entrepostos comerciais e as grandes plantações, foi a grande motivação para a limpeza étnica, as expulsões em massa, os primeiros genocídios na História, como os Herreros na Namíbia, além da destruição de patrimônios culturais como língua, religião, parentesco e práticas curativas. Aimé Césaire (1913-2008), um intelectual e fundamental para a compreensão dos contemporâneas, foi o primeiro a estabelecer o paralelismo entre fascismo/nazismo e colonialismo, deslocando espacialmente as práticas colonialistas dos impérios coloniais para a Europa “branca”. Nesse processo de “deslocação” da América Colonial/Ásia/África — a obra de Aimé Césaire é de 1950, em plena luta pela descolonização —, as atrocidades cometidas no Congo, na Argélia, em Guatemala, em Madagáscar ou nas Índias Orientais Holandesas (futura Indonésia) previam o horror nazista. O escândalo e a culpabilidade apenas não aconteciam em razão de etnia e cor. É importante destacar o traço marcante do Discour sur le Colonialism: mesmo se tratando de um autor, na época da escrita do texto, marxista, a oposição central que se desvela é étnica. Para Aimé Césaire, a “Europa não possui desculpas”, nem morais, nem étnicas, nem históricas. As práticas de eliminação raciais estão escritas desde longo tempo na história europeia, nos pogroms, nas perseguições de judeus e ciganos, nas matanças que então se transferem para os índios americanos e, em seguida, para o tráfico negreiro e para a escravidão: 


			 


			pas à Hitler, ce n’est pas le crime en soi, le crime contre l’homme, ce n’est pas l’humiliation de l’homme en soi, c’est le crime contre l’homme blanc, c’est l’humiliation de l’homme blanc, et d’avoir appliqué à l’Europe des procédés colonialistes dont ne relevaient jusqu’ici que les Arabes d’algérie, les coolies de l´Inde et les nègres d’Afrique.32


			 


			As práticas colonialistas, não claramente reconhecidas, inclusive nos livros didáticos, como genocidárias, são parte fundamental da História europeia e se mantiveram, mesmo após Versalhes e depois da “Catástrofe” de 1945, na sua inteireza moral e histórica.


     


     


			O sistema de Versalhes


			Em Versalhes, estava representado praticamente todo o mundo. Alguns dos países centrais no conflito, como a Sérvia e os representantes tchecos, teriam um papel fundamental na redação do tratado, no desenho do novo mapa político da Europa e, em especial, num complexo desenho do futuro da Europa central e na desaparição da Áustria-Hungria como potência, com graves consequências futuras, negando inclusive o princípio de autodeterminação dos povos contido nos “Quatorze Pontos” de Wilson. 


			A Alemanha, entrementes tornada uma república, e dotada de uma Constituição democrática votada na cidade universitária de Weimar, não participaria das tratativas diplomáticas — algo inédito — e, afastados das negociações, seus representantes só seriam chamados para assinar o texto quando já estivesse totalmente redigido.


			Nesses dias, a Revolução dos Conselhos Operários, com Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht, era fortemente reprimida em Berlim. Caso os alemães se recusassem a assinar o tratado, o conflito se reiniciaria e o território alemão seria invadido por tropas francesas e belgas. A imprensa alemã, de imediato, declarou constituir-se o texto do tratado em um “Diktat” pronunciado unilateralmente pelos vencedores, o “Diktat de Versalhes”. 


			Minorias alemães, principalmente oriundas do extinto império Austro-Húngaro, seriam dispersas por vários dos novos estados sucessores do dissolvido império dos Habsburgo, proibidas de unir-se a “Heimat”, originando grande mal-estar, “irredentismo” e a base dos conflitos posteriores.


			Da velha Rússia, um elemento central na Grande Guerra de 1914-1918 — quando o império czarista fora dissolvido e vários povos proclamaram sua independência —, nenhum representante fora chamado a participar nas conversações de Versalhes. Desde 1917, o vasto espaço “pan-russo” atravessava um profundo processo revolucionário. Sua liderança leninista, na sequência da denúncia do Presidente Woodrow Wilson (1913-1921) da diplomacia secreta, das intrigas diplomáticas europeias e do Decreto da Paz de Lenin, a Revolução avançava sob o lema “Paz e Terra”. 


			Enquanto os ministros e presidentes discutiam em Versalhes, exércitos estrangeiros — tchecos, poloneses, japoneses, ingleses, finlandeses —, além dos chamados “Freikorps”, unidades militares autônomas alemãs de extrema direita, lutavam em território da República dos Sovietes ao lado dos “brancos” czaristas contra os “vermelhos” revolucionários.


			A nascente Rússia bolchevique e a Revolução lutavam por sua sobrevivência.


			Desde as primeiras sessões de debate diplomático, os “Três Grandes” — Estados Unidos, Grã-Bretanha e França — mostram um forte desacordo doutrinário sobre o que seria a “Paz de 1919” e como seriam reconstruídas as relações internacionais no pós-Grande Guerra. Para os Estados Unidos, em especial seu presidente Woodrow Wilson, um intelectual, com uma visão reformadora e messiânica das relações internacionais, tratava-se de um esforço final, definitivo, em direção à “Paz Perpétua”, à construção de um mundo novo, cooperativo e pacífico entre as nações, uma esperança baseada na utopia kantiana, que passaria a ser chamada, com ironia e certo desdém pelos diplomatas europeus, como a improvável “Paz de Wilson”.33 O centro de sua proposta fundava-se em dois pilares: 1. o direito de autodeterminação dos povos — e, portanto, um ataque aos impérios coloniais e aos velhos Estados multinacionais europeus, a decisão livre dos povos de disporem de seu próprio destino e território; 2. a criação de uma associação mundial de nações para garantir a paz, a chamada “Sociedade (ou Liga) das Nações”. Para os ingleses, sendo pragmáticos, representados por Lloyd-George,34 um veterano das lutas de preservação do império britânico, tratava-se, no entanto, de voltar à velha política britânica de balance of power, evitando que qualquer potência continental se transformasse numa força tão poderosa e única no continente que pudesse vir a ameaçar a Grã-Bretanha e, claro, a manutenção do império.


			Tal posição era compartilhada pela França e pela Bélgica, que ainda esperavam que a Alemanha pagasse os custos da Grande Guerra, através da imposição de uma pesada dívida de guerra.35


     


     


			Itália, de 1919 até 1922: o “isolamento” 
e a Marcha sobre Roma


			A Itália, como a Alemanha, constituiu-se muito tardiamente enquanto Estado Nacional unificado. Foram as lutas travadas no século XIX entre nacionalistas agrupados em torno da dinastia de Saboia (do pequeno reino do Piemonte) contra a Igreja Católica centrada no Papado e na ideia de universalismo da Igreja (e senhora de um vasto principado territorial no país), contrária a um sentimento nacional italiano, os austríacos que, senhores de um vasto império multinacional, ocupavam o norte da Itália, incluindo a região marítima de Veneza e aí resistiam a qualquer tentativa de “Unità”, e vários principados que impediram o “Risorgimento” de uma Itália unificada. Somente depois de 1867, com a derrota da França imperial de Napoleão III, em 1871, em face dos alemães de Bismarck — obrigando Paris a retirar as tropas francesas que protegiam Roma e o Papa — que a proclamação do Reino da Itália com a capital em Roma foi possível.


			A Itália, unificada em 1867, e a Alemanha, em 1871, eram os second comers, as potências que chegaram tardiamente ao processo de organização da ordem europeia e à divisão imperialista do mundo. 


			O Papa se retiraria para o Vaticano, onde se declararia “prisioneiro” e de onde — e isso é bastante importante para a história política e social subsequente — lançaria um anátema contra toda participação política e civil dos católicos na vida pública. Sendo a unificação — il Risorgimento — da Itália uma obra dos liberais moderados e muito contidos liderados então pelo Conde Di Cavour,36 inspirados nas ideias de Alexis de Tocqueville, fruto de um pacto de setores industriais do norte da Itália com os setores agrários, imobilistas, do Mezzogirono.


			Mesmo o liberalismo, muito difundido na Itália de então, era condenado pelas facções católicas reacionárias e ultramontanas. A sociedade civil mostrava-se embrionária e a Igreja, por vezes monopolizando a educação, limitava a participação cidadã.37 O liberalismo, e claro, o socialismo, eram vistos pelo Vaticano como ameaças fatais ao catolicismo romano, então bastante reacionário. O pensamento social da Igreja, como expresso na Encíclica Rerum Novarum, de 1848, fortemente antiliberal, ainda era a marca maior da visão clerical do mundo moderno e teve um papel fundamental na formulação do corporativismo como uma alternativa reacionária ao socialismo e ao capitalismo. 


			No entanto, o papel político do Vaticano, e suas consequências na história do fascismo, permaneceriam.


     


     


			Frustração social e conspiração


			O país era ainda marcado por uma clara diferenciação entre uma economia agrária — particularmente ao sul, il Mezzogiorno, dominada pelo latifúndio — e centros industriais ao norte, como Turim e Milão, onde a revolução industrial tinha criado uma desenvolta sociedade moderna. A terra, em grande parte do país, era monopolizada por grandes famílias, que haviam aderido à monarquia e conseguido, assim, manter seus privilégios. Uma imensa massa de camponeses e pequenos artesãos imigrava para a América, Argentina e Brasil em busca de uma vida melhor. A monarquia havia procurado aliviar as pressões sociais por meio de uma ativa política imperialista na África, conquistando no exterior as terras que faltavam na Itália. O colonialismo italiano possuía características bastante específicas: manter a sua própria população dentro do domínio político do Estado Nacional, ocupando territórios como Líbia ou Eritreia, mantendo, desta forma, contingentes populacionais “italianos” sob controle. Evidentemente, tal política implicava em forte processo de desalojamento e limpeza étnica de populações nativas africanas.38


			Porém, as aventuras militares, particularmente na Etiópia, haviam terminado em fiasco, ferindo a honra nacional, na primeira guerra ítalo-etíope (1896), popularizando, contudo, a ideia de império junto às camadas superiores e às elites políticas italianas.39


			A eclosão da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) surge como uma possibilidade única de a Itália realizar um projeto de grande potência, na sua busca por prestígio e áreas coloniais para assentar sua população, sem necessidade de reformas internas radicais. Embora aliada à Alemanha e ao império Austro-Húngaro na Tríplice Aliança, Roma negocia em segredo sua participação na guerra com os ingleses: em troca de lutar ao lado dos aliados (França e Inglaterra), receberia territórios nos Bálcãs (atual Croácia e Bósnia) e na África. 


			Liberais e nacionalistas agitaram, então, as ruas das principais cidades italianas a favor de uma imediata entrada na guerra, enquanto socialistas declararam-se contrários à guerra imperialista. Dá-se, então, um fato inusitado: um dos mais populares líderes socialistas, neutralistas e antimilitaristas, Benito Mussolini, redator do jornal socialista Avanti! exige a entrada da Itália no conflito. Expulso por seus companheiros socialistas, Mussolini recebe apoio financeiro de empresários interessados nos gastos de guerra, num orçamento expansionista, e do governo da França, o que lhe permite fundar o diário Il Popolo d´Italia. O novo jornal torna-se uma forte tribuna militarista/imperialista, defendendo a entrada na guerra e, com isso, aumentando a popularidade do então jovem jornalista e político, já por natureza um tribuno e orador de grande desempenho.40 Seus ex-companheiros socialistas lhe acusam de vendido ao grande capital. Em verdade, Mussolini percebe as chances que a guerra abre aos determinados e aventureiros. Junto a escritores famosos, como Filippo Marinetti (1876-1944) — importante poeta futurista e um dos autores do Manifesto Futurista (1909) —, Gabriele D´Annunzio (1863-1938) — poeta e romancista que assumiu o título de Duce e ocupou parte do Fiume, contra as decisões do Tratado de Versalhes, causando sensação na Itália — e Mario Carli (1888-1935) — poeta e romancista muito popular —, Mussolini, já um jornalista muito conhecido, assume uma postura favorável a uma revolução dos costumes e modos de viver e adere ao futurismo como visão de mundo: a guerra seria o caminho para a redenção da Itália, da superação das oligarquias e suas políticas tradicionais e a abertura de caminhos para aqueles com capacidade, coragem e determinação para romper com as formas tradicionais de exercer o poder sem, contudo, mudar suas estruturas: o transformismo oportunista, criando uma sociedade viril, de guerreiros que não temeriam a morte.41


			Depois de breve participação no conflito, quando é ferido, retorna a Roma e reassume o Il Popolo d’Italia, onde transforma os arditi, tropas de elite italianas famosas por sua coragem e desprendimento, no que pretende que seja o modelo do novo homem italiano.


			A paz traz, entretanto, graves decepções para os italianos: as promessas de um império são recusadas. Em Versalhes, como vimos, suas exigências foram frustradas, levando o nacionalismo e o imperialismo italianos a graves decepções. As promessas de Mussolini são vãs, tanto melhor para mobilizar uma “nação proletária” — não, uma classe proletária — contra as velhas “potências plutocráticas” que dominam o mundo. Numa torção do marxismo, Mussolini escala a luta de classes para uma dimensão planetária. Tal “achado” teórico, uma pulsação do nacionalismo, é seguido, mais tarde, pelo nazismo e pelos falangistas espanhóis, explicitando a dimensão original e seminal do fascismo italiano para as demais formas de fascismos, e a estrutura da construção de um inimigo objetivo e da estrutura de reorganização das relações internacionais do fascismo em direção ao Eixo Roma-Berlim (Tóquio).42 A construção do conceito de plutocracia — uno potere si muovono nell’ombra, ma il cui potere effettivo è ben superiore a quello dei governi — é fundamental para compor uma das estruturas básicas da ideologia fascista: a permanente teoria da conspiração em escala mundial. 


			A ideia de uma plutocracia que, de fato, governaria nas sombras o conjunto da nação, e no fim, o conjunto das nações, era, então, no fascismo fundamental o descrédito da democracia e de suas instituições — hoje, ergue-se contra as organizações mundiais o chamado “globalismo”. Somente um governo de homens viris que deram seu sangue na guerra poderia derrubar o governo das altas finanças estabelecido nas sombras. A ampla circulação das ideias socialistas, paradoxalmente favorecida pela Revolução de 1917, e seu “internacionalismo proletário”, dito marxista judaico, era ressignificada num sentido racista e reacionário quando a plutocracia era identificada ora com a maçonaria — como na Espanha e em Portugal —, ora (muito especialmente) com a conspiração mundial judaica, fosse ela “vermelha”, sediada em Moscou, fosse ela “negra”, sediada em Wall Street. O seu aspecto sombrio, conspiratório, antidemocrático, vampiresco contra a virilidade dos povos em renascimento residia na exploração internacional dos recursos via grandes finanças, bancos e rentismo mundial. 


			O nacional-socialismo, via Mein Kampf, faz a mais completa identificação da plutocracia e sua conspiração mundial com a alta-finança judaica mundial, reatualizando, copiando e conectando uma série de afirmações, lendas, acusações que, desde o século XIX e o Judenstreit, em torno de Heinrich von Treitschke (1834-1896), de Berlim e Viena, povoava as camadas médias mais ou menos ilustradas da Europa central, incluindo os famigerados (e falsos) “Protocolos dos Sábios de Sião”.43 Desta forma, o fascismo italiano, foi, embora não exclusivamente, uma importante fonte do racismo e do conspiracionismo que fundamentaram a visão paranoica dos anos 1920 e 1930 e que, nos nossos dias, ainda que com outros conteúdos — vacinas, educação sexual, feminismo —, continua a frutificar numa visão conspiracionista do mundo.


     


     


			A paz falhada e o fascismo


			Os Estados Unidos, através do Plano de Paz do presidente Wilson, recusam-se a entregar povos e países ao domínio de outros. Os italianos, que haviam perdido 600 mil homens no conflito, declaram-se traídos. “Ganhamos a guerra e perdemos a paz” é a máxima que agita os meios nacionalistas. O poeta D’Annunzio toma à frente da reação nacionalista — arditi, inflamada, ocupando com um punhado de homens a cidade de Fiume, que deveria ser entregue à Iugoslávia. De Roma, Mussolini agita as massas contra os governos liberais fracos e “sem condições de defender o povo e a honra nacional”. Grande número de arditi, com suas camisas negras, reúne-se em fascios, velha palavra que remonta à tradição romana, que representaria a justiça imediata, aplicada pelos magistrados romanos que passam a agrupar uma multidão de jovens desesperançados com o “regime vigente”. Os fascios, ou seja, os feixes de varas carregados pelos litores da Roma Antiga, com as quais aplicavam as penas imediatamente aos criminosos nas ruas da cidade, passam a representar a necessidade de uma justiça imediata, severa, popular, desburocratizada e correta, que o regime liberal-representativo era incapaz de fazer. A rebelião do povo passava a ter no antigo símbolo romano o seu símbolo; e fascista passava a representar um rebelde perante uma ordem injusta, liderado por um tribuno que teatralmente se queria um Graco antigo, um defensor do povo. 


			Da mesma forma, por vezes, em busca de uma resolução do impasse teórico da natureza entre fascismo (inclusive perante a desambiguação conceitual da natureza das ditaduras civis e militares perante o fenômeno fascista) e a questão da adesão popular, se faz um apelo para as características do carisma do seu líder. Evidentemente, o fascismo possui um forte componente carismático, sem o qual a marcha para o poder não teria feito sua história. O carisma — transformado em Führerprinzip, ou na máxima “Mussolini há sempre raggione” (Mussolini tem sempre razão) — esteve sempre presente no fascismo, o que não evitou contestações e fortes lutas internas de poder entre os hierarcas fascistas. Porém, é duvidoso que tenha o carisma, por si só, capacidade de definir o fascismo. 


			Ao seu tempo, outras lideranças de cunho democrático, como Franklin Roosevelt, foram capazes, com instrumentos muito próximos, como o rádio: suas conversas através da emissora NBC denominadas Firesides (numa tradução livre “ao pé da lareira”) atestavam o uso intensivo do novo meio de comunicação de massas, aproximando o Presidente das famílias americanas durante a Grande Depressão. Embora muito próximo em objetivos, tratava-se de um estilo totalmente diverso do uso que Hitler fazia, exercendo, então, um poderoso carisma no âmbito da democracia representativa.44


			O líder numa sociedade especialmente destroçada em relação aos seus valores — e cujas elites não mais reconhecem seus antigos valores e buscam algo ou alguém em substituição aos valores perdidos — desempenha um papel bastante relevante. O autoritarismo presente na “personalidade autoritária” em crise gera largamente esse vazio na busca do “pai grande”, do líder carismático, daquele que ameaça, pune e premia.45


			Assim, reduzir o fascismo ao fenômeno do carisma seria um grave erro teórico, da mesma forma que a multiplicidade de denominações acríticas, do tipo “populismo de direita”, em voga na imprensa, desvia o foco do caráter conceitual do fenômeno fascista.46 Mas devemos também reconhecer que lideranças e personalidades autoritárias emergem neste momento de crise dos anos 1920/30, e no tempo presente, com uma carga de recalque marcante, enquanto expressão de múltiplas ansiedades.


			Liberais, pacifistas, socialistas e comunistas são os alvos principais de ação dos fascistas: com porretes, il santo manganello, as ingestões obrigatórias de doses brutais de óleo de rícino, humilhações, desnudamentos e internações de seus oponentes em campos de trabalhos forçados, o fascismo começa sua carreira de destruição das instituições liberais-representativas e de toda a oposição. 


			Da mesma forma, a Itália fascista foi pioneira, antes das Leis Raciais de Nuremberg, em 1935, em estabelecer leis de segregação racial e sexual, voltadas contra quaisquer tipos de relacionamento entre italianos e nativos oriundos das colônias africanas, com graves penas — inclusive de internação em campos de concentração — para aqueles que, na metrópole ou nas colônias, mantivessem relações sexuais ou casamentos mistos. A homossexualidade foi fortemente combatida, constituindo-se um campo de concentração específico, em Bari, para a internação de indivíduos acusados de atos contra a raça e contra a honra.


			Assim, em muitos dos temas tipicamente atribuídos ao nazismo alemão, o regime fascista italiano foi um modelo precursor.47


     


     


			Resistência e utopia


			Uma onda revolucionária, dirigida pelo Partido Comunista depois de 1919-1920 — o chamado bienio rosso48 —, inspirada na Revolução Russa de 1917, sacudiu o norte industrial do país, principalmente Turim, onde a classe trabalhadora era mais organizada e os partidos socialistas e comunistas estavam enraizados nas empresas e sindicatos num contexto de alta inflação e desvalorização salarial. Inúmeros conselhos de fábrica, nos moldes dos sovietes, foram criados. Mesmo no Mezzogiorno, a população camponesa, conttadini, responde com movimentos de ocupação e invasão de terras, causando pânico nos proprietários, em funcionários do governo e no clero local. 


			Ao final de 1919, ao menos 1.900.000 estavam em greve.49 Lutava-se pela jornada de oito horas diárias, pelos seguros trabalhistas, pela ocupação da terra não cultivada, pela transformação dos contratados de meação e de renda em pleno acesso à terra. Mas, em Turim, no Lazio e ao sul, a luta assumia cada vez mais características socialistas. 


			O governo liberal se vê impotente para deter o movimento operário, sendo fortemente criticado pela Confindustria, a grande confederação nacional dos industriais italianos, exigindo o fim das greves, o pleno controle das fábricas e a desocupação das terras. No campo, inúmeras prefeituras italianas, de posse de socialistas e comunistas, iniciam a reforma agrária, despertando o ódio da grande propriedade, da Igreja e o medo de pequenos e médios camponeses incertos quanto ao futuro. O governo, entre 1920 e 1921, é exercido por um velho líder liberal, Giolitti, que se mostrava incapaz de apresentar um plano de reformas que apontasse para a ruptura com o passado oligárquico e preenchesse as necessidades de bem-estar social após quatro anos de sacrifícios na Grande Guerra. 


			Os representantes da propriedade agrária apelam, então, para os fascistas como força da ordem: grupos punitivos partem das cidades para o campo, em caminhões, realizando “expedições punitivas” contra sindicalistas e líderes trabalhadores, onde espalham o terror; nas planícies do Pó, na Emília-Romanha, na Toscana, esquadrões fascistas atacam os sindicatos vermelhos, as prefeituras socialistas e destituem autoridades pró-camponeses. Cooperativas de trabalhadores rurais são incendiadas e seus líderes espancados. Mais de 600 pessoas são mortas em ataques fascistas. Face à impotência do governo liberal, os fascistas surgem como o partido da ordem. Em 1921, já havia 200 mil militantes fascistas e esquadrões, com armas fornecidas pela polícia e pelo exército, que dominavam aldeias, cidades e províncias. Estabelecia-se um clima de quebra da ordem constitucional e a Itália mergulhava numa séria crise política. 


			O movimento fascista, marcado por um caráter explosivo, desregrado, é enquadrado por Mussolini, ainda em 1921, com a criação do Partido Fascista Nacional, PNF. Fortemente centralizado — Mussolini temia seus concorrentes provinciais dentro do partido —, o PNF alia-se claramente ao grande capital, malgrado toda a fraseologia contra a “plutocracia”, com apoio de líderes industriais como Giovanni Agneli (da Fiat) e Giuseppe Volpi (do setor elétrico). 


			O partido, entretanto, mantém forte base popular: 40% de seus membros são trabalhadores agrícolas, industriais e marítimos, atraídos pela propaganda e por toda a fraseologia anticapitalista que Mussolini nunca abandonou; outros eram estudantes, profissionais liberais, militares e funcionários públicos. A classe média urbana dominava, no entanto, os quadros dirigentes, enquanto 90% dos postos de comando estavam nas mãos da pequena e média burguesia. Mussolini acenava para estes com uma revolução anticapitalista, ou ao menos contrária aos açambarcadores capitalistas, que deveria acontecer depois da tomada do poder, mantendo um forte apelo popular e de massas. A “Marcha sobre Roma” representa uma brusca reviravolta na política italiana e, em seguida, em toda política europeia e mundial. Surgia um novo e brutal regime de dominação, um Estado de Exceção entre os regimes e formas de exercício de controle burguês/liberal do Estado. Numa extensão do bonopartismo, como descrito por Karl Marx no 18 Brumário de Luís Bonaparte, numa condição de crise permanente, de perda de controle dos industriais e do capital empresarial “moderno” do poder — o que Antonio Gramsci chama de burguesia capitalista —, para as classes agrárias, o latifúndio, em especial do Mezzogiorno do Lácio, que assumia a liderança em aliança com parcelas da pequena burguesia de lojistas e pequenos produtores rurais assustados com a experiência dos conselhos de Turim e com as invasões de terras no sul, forma-se um novo bloco no poder.50


			Ao contrário do que se pensava, tanto na III Internacional quanto em alguns debates nos partidos comunistas e socialistas, não seria uma experiência curta e dramática. O fascismo teria uma história de cem anos.


			 


			

				

					

				

				

					

							

							Fascistas/Itália: 8/11/1921 


						

					


					

							

							Trabalhadores rurais                         	24.3%


						

					


					

							

							Operários                                         	15.4%


						

					


					

							

							Estudantes                                       	13.0%


						

					


					

							

							Proprietários Rurais                          	12.0%


						

					


					

							

							Empregados/Setor Privado                  	9.8%


						

					


					

							

							Comerciantes/Profissionais Liberais      	6.6%


						

					


					

							

							Funcionários Públicos                          	 4.8%


						

					


					

							

							Empresários                                       	2.8%


						

					


					

							

							Marítimos                                          	1.0%


						

					


					

							

							Ex-Combatentes                               	56.4%


						

					


				

			


			




     


			Fonte: Censo Interno do Partido Nacional Fascista em 1921, publicado no Popolo d’Italia, em 08 de novembro de 1921. Ver: L. Cavalli (Org.). Il fascismo nell analisi sociologica. Bologna: Il Mulino, 1975.


     


     


			Corporativismo e a Igreja


			A partir de Tito Lívio, e sua História das instituições romanas, o corporativismo fez uma longa trajetória na política ocidental. Com a expansão dos sindicatos, o acirramento das lutas sociais e a expansão do anarquismo, do anarco-sindicalismo e do socialismo, os setores reacionários da sociedade, em especial a Igreja Católica, viram, através da metáfora romana, a sociedade como um organismo formado por cabeça, braços e pernas, como o Senado Romano explicaria à plebe em retirada no Monte Aventino, e que, assim, as “partes do corpo de um organismo não devem lutar entre si”. A ideia de colaboração harmônica entre as classes — em lugar do klassenkampfen, da luta de classes socialista/marxista e da seleção dos melhores e dos mais competentes do liberalismo — era a tônica do corporativismo. Assim, a partir das revoluções de 1848, buscaram-se formas de cooperação social, de amalgamento de diferenças, de apagamento de fronteiras, sem, contudo, dirimir a exploração social. Asilos, casas para velhos e instituições para órfãos foram criadas na expectativa de minorar os impactos da expansão da industrialização na Europa. Vários sindicatos corporativistas foram criados, em concorrência com os sindicatos de luta, para negociar resultados com os patrões. O sociólogo Ferdinand Tönnies deu forma teórica ao corporativismo, ao distinguir Gemeinschaft (comunidade) de Geselschaft (sociedade) — enquanto uma teria a vigência de solidariedades orgânicas, vivas e participativas de todos os seus integrantes (família, clã, tribo, ordens), a outra, mecânica, produzida pelo capitalismo, anônima, distante, uma relação entre desconhecidos, acabaria produzindo a anomia. Tönnies influenciou profundamente a obra do grande sociólogo, fundador das bases da sociologia contemporânea, Emile Durkheim, que retoma o tema da representação funcional, distinta do indivíduo. Invertendo a análise de Tönnies, Durkheim propunha a possibilidade de restauração de uma representação orgânica, buscando cessar a guerra latente entre as classes e os grupos sociais existentes nas sociedades capitalistas. Assim, a anomia — do grego, a+nomos, ausência, privação, de normas, regras ou leis — é um elemento central na sociologia de Durkheim para a caracterização da moderna sociedade capitalista e para a defesa de uma forma de corporativismo orgânico como resposta ao egoísmo liberal e ao coletivismo socialista. Por tal via, a díade anomia + corporativismo tornou-se um eixo central do pensamento conservador para a explicação dos fascismos. E daí foi um salto para ser adotado, em nome da supressão da luta de classes e do egoísmo liberal, mas de forma autoritária, ao contrário do que Tönnies e Durkheim imaginavam, como forma básica de organização do trabalho nos regimes fascistas.51 A chamada Carta de Carnaro, de 8 de setembro de 1920, proclamada na efêmera República de Fiume, por Gabriele D’Annunzio, e possivelmente escrita por influência direta de Alceste di Ambris,52 é a mais perfeita expressão do corporativismo fascista, e não a chamada Carta del Lavoro, que trata de outros temas — a organização da Justiça do Trabalho, os contratos coletivos e os Direitos do Trabalhador, algo correntemente muito confundido nas análises sobre fascismo, trabalhismo e organização sindical (contrariamente ao que se cita comumente). Na “constituição” de Carnaro, os trabalhadores são organizados num “Estado total” orgânico, sem choques, em nove profissões e corporações solidárias: 


			 


			(1) trabalhadores industriais;


			(2) agrícolas;


			(3) pescadores;


			(4) técnicos agrícolas;


			(5) técnicos industriais;


			(6) estudantes e professores;


			(7) advogados e médicos;


			(8) funcionários públicos;


			(9) cooperativa de trabalhadores.


			 


			Não há oposições de classe, empregado versus empregador, apenas cooperação.53 Na chamada “Constituição” (carta) de Carnaro, estão os elementos básicos da organização social dos diversos fascismos como, doravante, vão se organizar. A Igreja Católica viu, desde logo, no corporativismo, uma forma de sair de seu isolamento, de voltar a uma participação política e social junto às massas trabalhadoras. Assim, tanto a encíclica Rerum Novarum, de 1891, quanto a Quadragesimo Anno,54 de 1931, quanto a Igreja que já convivia desde 1922 com o fascismo italiano e desde 1925 e 1926 com as Leis Fascistíssimas de Mussolini, não só abraçaram o corporativo, como promoveram nas instituições de base do catolicismo romano as formas de organicismo antiliberal e antissocialistas que caracterizavam o corporativismo. As ideias sociais da Igreja confluíam, assim, desde 1922, com o fascismo italiano e, fora da Itália, em países como Polônia, Hungria, Áustria, Espanha e Portugal, estavam intimamente associadas.55


			Na Itália, a luta pela unificação colocou em lados opostos os católicos, defensores das prerrogativas seculares e territoriais do papado, e os liberais-nacionalistas, favoráveis à unificação, abrindo um profundo fosso na sociedade. O papa autoconsiderou-se prisioneiro no Vaticano e lançou um anátema contra a participação dos católicos na vida política nacional, enquanto os liberais procuravam excluir padres e monges do ensino público, da administração e da participação política. Com uma sociedade dividida, grande parte da população mergulhada na pobreza, principalmente ao sul, no chamado Mezzogiorno, e com a maioria dos italianos ainda analfabeta — 74% da população no final do século XIX —, a vida política do país se dava em torno de apenas 2% da população com acesso a uma participação de fato na vida pública, os que tinham direito ao voto. A questão agrária, ou a presença do latifúndio, se tornaria o centro da política italiana, com os “príncipes” — a nobreza latifundiária — unidos aos bens da Igreja e à empresa comercial, em especial aos exportadores de frutas do Mezzogiorno, na exploração da mão de obra de sem-terras, num país que ainda era sacudido pelo déficit na produção de alimentos, sempre na busca da exclusão dos capitalistas e da modernização industrial. 


			Assim, a participação política italiana era limitada ao pequeno círculo de políticos liberais, às forças armadas e à nobreza que gravitava em torno da dinastia de Saboia. O novo Estado italiano parecia cumprir a afirmação do escritor italiano Tomasi De Lampedusa (1896-1957) no romance O Leopardo, de 1958, que tão bem descrevia o transformismo italiano: “precisava-se fazer uma revolução para que nada mudasse”. A unificação do país, no século XIX, fora esta revolução frustrada, o transformismo representava imobilismo e manutenção da ordem.


			O surgimento de um poderoso movimento socialista, além de um forte movimento anarquista autônomo, já no início do século XX, começou a desestabilizar as conservadoras estruturas sociais: a oligarquia liberal dominante se via pela primeira vez ameaçada e, mesmo no sul “atrasado”, boa parte dos trabalhadores começava a se organizar, nas fileiras socialistas, e depois comunistas, a exigir maior participação política e colocar em pauta uma agenda social, principalmente a ocupação do latifúndio. 


			A adoção do sufrágio universal masculino só se dá, entretanto, em 1913, e seu resultado, ao fortalecer o Partido Socialista, será o aprofundamento da questão social, ao colocar em xeque a tradicional oligarquia política e as suas representações sociais. 


     


     


			O fascismo no poder


			Em 1922, Luigi Facta substitui Giolitti, incapaz de impor as reformas necessárias para barrar a expansão fascista. O novo premier foi inexpressivo e incapaz de conduzir o país através da turbulência, o que permitiu que a Confindustria, militares e membros da família real pressionassem o rei Vitório Emanuel III a buscar uma saída exterior ao ordenamento constitucional. Mussolini percebe suas chances e organiza uma “Marcha sobre Roma” das tropas fascistas de camisas negras. Era um golpe da Itália profunda, agrária, imobilista, latifundiária, trazendo para a cena política as multidões de pequenos produtores radicalizados em pânico pela perda imaginária ou real de uma situação ameaçada pela organização de camponeses e operários.56


			Milhares de militantes, saídos de todo o país, convergem sobre a capital, ameaçando as instituições do parlamentarismo liberal sem qualquer oposição da polícia ou do exército. Em 28 de outubro de 1922, o rei indica Mussolini para primeiro-ministro.


			Os fascistas não possuíam nem quarenta deputados no parlamento; assim, liberais e católicos acabam apoiando o novo governo, que merece a confiança da indústria e do exército. Uma série de medidas começa a subverter a ordem constitucional e Mussolini organiza a Milícia de Segurança Nacional, com paramilitares, sob as ordens do chefe de polícia Emílio De Bono, que espancam e matam os adversários. Ao mesmo tempo, Mussolini cria o Grande Fascista, órgão extraconstitucional que orienta o governo. Define-se claramente um duplo Estado, no qual as instituições tradicionais do reino vão sendo superadas pelo Estado autoritário-policial fascista. Após eleições claramente fraudadas, em 1924, o deputado socialista Giacomo Matteotti denuncia o Estado policial e a tortura na tribuna do parlamento. Em seguida, é sequestrado e aparece morto vinte dias depois. Mussolini resiste ao escândalo, recebendo apoio do rei, do exército e dos católicos; fortalecido após o caso Matteotti, Mussolini exige os plenos poderes e promulga, em 1926, as leis fascistíssimas que instituem a ditadura fascista, onde assume, enfim, o título de Duce, o líder.


			Iniciava-se, quatro anos após a Marcha sobre Roma, o regime plenamente fascista italiano, seguido de um largo processo de fascistização da sociedade.


     


     


			Eleições Itália, 1921
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			Fonte: Statistica delle elezioni generali politiche per la XXVI legislatura (15 maggio 1921), Roma, 1924. No seu conjunto, tanto o NSDAP, os nazistas, quanto o Partido Fascista italiano nunca tiveram a maioria necessária para governar sozinhos ou formar maiorias. Foi sempre necessário o apoio de outras forças políticas, igualmente conservadoras, para formarem seus governos. Nas eleições gerais de 1921, o Partido Nacional Fascista apresentou-se como o “Bloco Nacional”, constituindo a terceira força política do país.


     


     


			Fascismo e massas populares


			Uma vasta literatura, acompanhada de uma importante produção fílmica — documentários, fragmentos de registros e ficção —, debruçou-se sobre o fenômeno do(s) fascismo(s) e muito especialmente do Terceiro Reich, de suas lideranças, de seu Führer e do teatralismo do Duce italiano. Uma das questões básicas colocadas era como países tão cultos — aí incluída a Áustria —, países de filósofos, músicos e professores, caíram sob o domínio de ditaduras genocidas? Em especial, depois da exibição pública do horror dos campos de extermínio — da irredutível concretude de Auschwitz e da brutalidade do fascismo italiano marcado pelos espancamentos, pelo manganello e pelos campos de trabalho forçado — como explicar a adesão massiva, popular, às lideranças como Mussolini e Hitler? 


			As grandes e complexas construções teóricas do pós-guerra, especialmente aquelas voltadas para a dominação do Grande Capital, e sua pretensa “fase final do capitalismo” e suas relações com a pequena burguesia, inicialmente com Dimitrov57 e mais tarde com Nicos Poulantzas, não conseguiram dar conta do processo de entrega do povo, sobretudo o alemão, aos ditadores. Neste sentido, para além dos interesses e da adesão dos grandes empresários, industriais e financistas aos regimes — adesão cuja motivação parece bem mapeada pelo júbilo e pela catarse popular —, não estão no mesmo âmbito explicativo. A questão da propaganda politique — como vimos anteriormente — foi originalmente colocada por Jean-Marie Domenech, ainda em 1950, e inúmeras vezes apropriada, embora menos vezes o autor e a característica da obra fossem citados, para explicar o fenômeno nacional-socialista.58 Confunde, a partir do uso massivo da propaganda, fascismo com sua ampla aceitação e adesão popular, e daí com ditadura que, malgrado os seus esforços de propaganda, podem ser massivos e caros. Brasil e Chile nos anos 1960 e 1970 são bons exemplos, embora tais esforços jamais tenham se tornado populares. Ou seja, a propaganda política não é um condão suficiente para explicar um fenômeno de massas, característica essencial dos fascismos que, por mais ostentosos que sejam em suas grandes festas e mobilizações populares, não se reduzem a ritos de sedução. Antes do rito, exaustivo, libertador e mesmo orgástico, há o mito, que mobiliza e convence.59 A distorção operada por Mussolini no marxismo oficial, deslocando a luta do domínio das classes sociais para a luta entre as “nações plutocráticas e proletárias”, conseguia, mantendo boa parte da linguagem circular da época, construir um socioleto próprio do fascismo italiano bastante compreensível para amplas massas. Explicativo da miséria italiana, o socioleto que se ergue entre 1919 e 1921 causa um profundo impacto na mentalidade de uma Itália enganada nas negociações de paz em Versalhes, depois de dar o melhor do sangue de seus filhos em Caporetto e em Vittorio Veneto, e de ter a vitória “roubada”. A isso sucede a inflação, a perda dos salários, o empobrecimento e a desonra. A teoria da conspiração plutocrática, a traição interna, potencializaria o nacionalismo, a frustração e a ira das massas populares, tal qual aconteceria com a fábula do Dolchestoβ — a lenda da “punhalada pelas costas” desferida por comunistas, socialistas e judeus nas Forças Armadas alemães quando estas lutavam contra os exércitos estrangeiros.


			Todos estes sentimentos violentos e prontos a explodir deveriam, no entanto, ser canalizados para os fins políticos desejados. As explosões locais e, ao final, estéreis de D’Annunzio e outros românticos inconsequentes vão ser enquadradas nos novos termos do Partido Nacional Fascista. Da mesma forma, desde cedo, Adolf Hitler, percebia a oportunidade de um “golpe de mão”, contra a recém-instalada República de Weimar, em Berlim. O “Putsch da Cervejaria de Munique”, de 8 e 9 de novembro de 1923 — quase um ano depois de Benedito Mussolini realizar sua Marcha sobre Roma —, emulava os fascistas italianos. A mobilização massiva para forçar o parlamento a indicar Mussolini como primeiro-ministro, em 28 de outubro de 1922, explicitaria a necessidade, já realizada na Itália, de organizar as massas alemães em torno do fascismo/nacional-socialismo alemão para a derrubada do chamado sistema de Versalhes.


			Os fascismos — nazismo, franquismo — e aquelas suas expressões enquanto movimento que falharam a chegar ao poder, ou chegaram somente com a Segunda Guerra Mundial e com o auxílio de forças estrangeiras e de exércitos ocupantes, como na Romênia, Hungria e Eslováquia, ou variaram entre formas fascistizantes de extrema direita e clérico-fascistas, como em Portugal e na Polônia, ou se mantiveram como projeto, como British Fascist, de Oswald Mosley, sempre tiveram seu eixo central na capacidade de organização e mobilização de massa. 


			A melhor compreensão da relação entre fascismo e organização de massa foi dada pelo próprio Hitler. Numa obra pouco conhecida, sem traduções confiáveis, Hitler permitiu, em conversações com alguns convidados, que o assessor jurídico do Partido Nazista, o dr. Henry Picker, que por um tempo o acompanhava em suas refeições tardias, estenografasse suas longas falas sobre o futuro do Reich, a tomada do poder e a sua estratégia. Em tais monólogos, a estratégia enganadora de Hitler em relação às classes trabalhadores, aos sindicatos e aos partidos de esquerda é exposta detalhadamente60 entre outros pontos. São evidenciados os truques — a palavra com a qual Hitler se refere aos métodos que o NSDAP deve adotar, e adotou, para confundir, capturar e desorganizar os movimentos trabalhistas e operários e, fundamentalmente, conquistar as massas trabalhadoras para o Partido Nazista. Trata-se de um método e aplica-se como um método detalhado61 em nove pontos: do uso berrante da cor vermelha em todas as bandeiras do movimento nazista à insistência no caráter socialista do partido NSDAP — Nazionalsozilistischearbeiterpartei — ou seja, um partido que deveria se identificar, falsamente, como Partido dos Trabalhadores e Nacional-socialista. No entanto, o elemento central diferenciado do marxismo, do socialismo e do trabalhismo residiria no nacionalismo que, de forma extremada, diferia de um partido do campo das esquerdas e o identificava indubitavelmente no campo da direita, e, exatamente na extrema direita, via o racismo. O nacionalismo exclusivista, de cunho biológico, era, pois, uma expressão racista, como já colocado por Mussolini, um diferenciador intransponível que separa a noção universal, própria de liberais e socialistas, da irrevogável igualdade de todos os seres humanos, como consagrada historicamente na Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776), na Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (1789) e no Preâmbulo do Bill of Rights dos Estados Unidos (1787) — os documentos históricos básicos da fundação da modernidade. Na continuidade da construção de seus truques, Hitler propunha que os membros do NSDAP se aproximassem de militantes comunistas e socialistas não muito fanáticos, para convencê-los a fazer propaganda para o verdadeiro nacional-socialismo, infiltrar-se nas organizações de seus antigos partidos e convencer seus camaradas a abandonar suas antigas fileiras em massa em direção a um socialismo verdadeiramente nacional e patriótico, livre dos plutocráticos e internacionalistas judeus.62 Além disso, deveriam invadir cantando as reuniões adversárias, uniformizados e em formação, impedir tais reuniões e comícios, sempre portando uma nuvem de bandeiras vermelhas, dessa feita com a suástica.63


			Da mesma forma, o uso do rádio e o enfrentamento violento nas ruas deveriam ser combinados, de forma a passar à população a plena sensação de poder existente na multidão nazista que as tropas de militantes do NSDAP deveriam representar como força vital da Nação. 


			No entanto, a ação homem a homem, a participação direta, o uso das multidões e os comícios eram a arma de propaganda mais importante dos nazistas. Hitler, ele mesmo, ao lado de Julius Streicher, ocupou-se dos elementos centrais da “propaganda nazista” como forma de confundir e erodir as bases socialistas e comunistas do proletariado, die Arbeitschaft alemão. Referindo-se ao partido, afirma que ele: 


			 


			Disseminou cartazes políticos de cor vermelha berrante, da mesma forma que os partidos marxistas. Fez propaganda política em caminhões todos cobertos de cartazes em vermelho forte, guarnecidos com bandeiras vermelhas e com grupos gritando palavras de ordem. Tratou que todos os seguidores do movimento comparecessem às reuniões sem terno e gravata, sem caprichar nos trajes, ganhando, assim, a confiança entre a população trabalhadora. 


			 


			Não é uma novidade, algo dos nossos dias, o debate colocado sobre a mesa — muito menos pelo bolso-fascismo —, a questão do “nazismo ser de esquerda”. Este foi um dos truques, ou “tricks” diz o documento aqui citado, do próprio Hitler para gerar confusão e perplexidade. Em 8 de abril de 1942, na hora do almoço, em Wolsschanze, conversando com seus convidados, Hitler apresenta seus nove “truques”: Tricks im Kampf um dem Wähler, aus der Kampfzeit der NSDAP, ou seja: “truques na luta pelo eleitor, (relatos) do tempo de luta do NSDAP.64


			Mais, tarde, depois da tomada do poder — Machtergreifung —, constitui-se um Presseapparat, que deveria se destacar pela qualidade de seu material, em especial pelas edições dos Illustrierte Blätter, com matérias sobre a história do Reich alemão, sua cultura e viagens, e os incutir como parte do passado comum do povo alemão, sua integralidade na Kulturnation.65


			Toda liberdade de imprensa ou de publicação de livros estava suprimida. Ao mesmo tempo, as tropas das SA mantinham as ruas e as associações de oposição sob constante pressão e violência. 


			Havia um plano que aliava uma propaganda estruturada com a violência física, e se distinguia da palavra comum Reclamen, operando uma clara redução semiótica que não visava banir signos ou símbolos do universo operário.66 Tratava-se de uma releitura, de abrir um novo índice, onde os velhos códigos abrigariam as condições da novilíngua fascista para impor sua mensagem através de uma série de ícones, símbolos e signos agora subvertidos pela ação nazista. 


			Hitler foi reconhecido [reconheceu?] aos méritos de Julius Streicher, muito mais do que a Goebbels, algo que a historiografia por vezes erra na sua análise, em especial na tomada do poder:


			 


			Méritos especiais na conquista dos trabalhadores para o movimento caberiam a Julius Streicher. A ele, deve-se atribuir o fato de ter conquistado Nuremberg, quartel-general do marxismo, muito embora a população local — pelo menos aquela interessada em política — só consistisse de judeus e trabalhadores filiados ao SPD (Partido Social-Democrata) ou ao KPD (Partido Comunista Alemão). Ao escarnecer os judeus, Streicher conseguiu apartar os trabalhadores de sua liderança judia, embora a maioria dos trabalhadores de Nuremberg fosse operários do setor metalúrgico, ou seja, pessoas não pouco inteligentes e tenazes seguidoras do marxismo. Não se deve jamais esquecer esses méritos de Streicher.67


			 


			É neste sentido que a produção iconográfica realizada pelo fascismo — em especial durante o Terceiro Reich, mas não só no fascismo histórico que existiu no passado, incluindo a decoração urbana de imensos espaços, como a avenida Unter den Linden, praças e arcos, como o Portão de Brandemburgo —, é extremamente planejada, atendendo a critérios prévios e tendendo a uma harmonia imitativa no âmbito da novilíngua, em relação a seus concorrentes, o que deve ser claramente tomada como parte de uma estratégia ampla. Bandeiras, flâmulas, estátuas, carros alegóricos, uso de cores específicas — a apropriação do vermelho revolucionário e sua ressignificação no ecossistema nazista/fascista/fascistizante/ditatorial — tudo possui um sentido de transit, wanken, que oscila do seu sentido original, do qual não pode se desprender demais, sob risco de se tornar incompreensível e perder a adesão de suas camadas sucessivas de significados que são acrescentadas pelo nazismo. Nada que é original permanece, muito menos o socialismo, que, recoberto de nacionalismo, muta-se em sua função. Não se trata de reforçar o caráter nacional alemão, que preexistia, inclusive na ideologia reacionária do Völkish alemão. Trata-se, no caso do nacional-socialismo, de biologizar e racializar o nacional, dando um sentido exclusivista ariano, de Herrenrasse, uma raça de senhores dita pura e superior, ao racismo cultural do século XIX. Num salto para além do cultural, englobando as teorias darwinistas de sobrevivência do mais forte e de seleção natural, o nazismo torna-se uma biologia social evolucionista, aplicada de forma massiva à sociedade. 


			São signos e símbolos que entram em um outro código de leitura que, no entanto, uma imensa maioria, inclusive a grande base trabalhadora do NSDAP, continua lendo com os índices emanados da experiência socialista de 1917, e, contudo, são colados pelo avesso da realidade inicial que pretendiam representar68 no seu arrastro.


			Não havia também qualquer pudor ou limite para “plantar” falsos militantes ou agitadores em meio à militância e usar os mais baixos métodos de desmonte das forças populares. O fascismo hitlerista lança mão de tudo para confundir e desbaratar os movimentos operários:


			 


			Sempre mandou os seguranças expulsarem adversários políticos de maneira tão pouco suave que a imprensa adversária — a qual, normalmente, manteria silêncio sobre essas reuniões — relatasse as agressões físicas durante as nossas reuniões, chamando assim, a atenção para as assembleias do NSDAP. Enviou alguns oradores para cursos de oratória de outros partidos, para, assim, conhecer suas questões e poder atacá-los se aparecessem nas nossas reuniões com tais temas. Acabava com mulheres que falavam durante os debates, apontando os buracos em suas meias ou ridicularizando-as com afirmações como a de que seus filhos tinham piolhos ou coisas do gênero. Para ele, era o melhor método de tratamento, uma vez que mulheres não podem ser convencidas por meio de argumentos racionais; por outro lado, tampouco podem ser afastadas pelos seguranças, sem produzir um ambiente contrário da assembleia contra si. Sobretudo, quando falava durante os debates, sempre o fez de maneira livre, mandando seguidores do partido interrompê-lo com gritos que confirmassem suas explanações, como se estivessem expressando a opinião da audiência.69


			 


			Os “truques” revelados por Hitler, e colocados em prática por Streicher, alcançam também a polícia de Weimar, sempre pronta para a repressão dos movimentos de esquerda e cega para as ameaças da direita e do fascismo, que participa claramente da conspiração nazista:


			 


			Quando chegava a polícia, mandavam que mulheres chamassem a atenção dos policiais para alguns oponentes na entrada do salão ou até mesmo para desconhecidos, uma vez que, nesses casos, a polícia age como um pastor alemão solto, sem razão ou bom senso, e, assim, é mais confortável desviar o seu foco ou até mesmo livrar-se dela.70


			 


			Podemos ver, assim, que a confusão, a manipulação e o jogo político e ideológico — em especial da aparência entre esquerda e direita, utilizando-se de símbolos, ícones e sinais —, é uma prática antiga e que já rendeu resultados. Uma leitura semântica é de suma importância para evidenciar os “ardis”, os truques e “tricks” do fascismo.


			O vermelho socialista é o negro/pardo nacional fascista, como o 1776 da invasão do Capitólio, no dia 6 de janeiro de 2021, é o exato anti-1776, embora a massa invasora repetisse em coro “1776”: os símbolos — es wankt sich selber werden — oscilam sobre si mesmos até realizar a sua plena co-inversão: a liberdade transforma-se pelo golpe em tirania.71


			Da mesma forma, o bolso-fascismo reúne uma série de artifícios para combater vacinas e obrigar as pessoas à volta ao trabalho presencial — quando o número de mortos avança para os 500 mil em junho de 2021 —, tudo em nome da liberdade, do direito santo de ir e vir e da vida, em verdade, expresso no socioleto do fascismo. 


			É uma nova língua apostrofada que expressa o fascismo. Não quer dizer nada, posto que não foi feita para comunicar, mas para reunir, agregar e identificar. Quer dizer, de todas as possíveis funções da linguagem, o socioleto fascista retém a função conotativa, sua forma apelativa, dirigida ao receptor como agente passivo que deve ser tocado, tangido, reunido e, para isso, não importa uma poética da língua, apenas os símbolos mais pobres e a mímica mais direta e corporal. A linguagem como informação é destruída, a realidade é abolida em nome de construções delirantes e mentirosas. Assim, por não dizer nada, diz tudo que se quer dizer, constrói uma realidade própria e, como é pobre por sua própria natureza, deve ser sempre enxertada pela mímica corporal, pela pantomima, pela máscara facial e pelo gesto debochado e ofensivo que, no seu conjunto, constituem a novilíngua do fascismo — expressão do teatro mussoliniano, do décor feérico de Nuremberg ou dos sketches do bolso-fascismo. 


			A linguagem fascista se expressa em fala dita aos jorros, aos berros, sincopada e cortada por anacolutos violentos, sem coordenação, assindética, uma novilíngua centrada em calão, locuções viciadas e autoevidenciadas, metáforas de várzea, gerundismo enganador de ação e cacos, como “taóquei”, “mimimi” e “despetização”, pretendendo uma elegia à liberdade que realiza, no entanto, uma apologia ao seu contrário, à tirania.72 A oscilação, ainda uma wankt sich, se sacode in transit de uma fala masturbatória, aquela que não permite a fluidez final da realização n’Outro, se contenta, e se realiza, no em-si e no para-si, se dá em direção à morte/esterilidade e à negação da maior de todas as liberdades: a liberdade à vida. A fala fascista não flui, não dialoga, não discursa, sequer lê e, muito menos, informa. Perdida a sua função denotativa, é a fala do Befehl, Erlaβ, Editto, Ordinanza, Decreto, a imposição que se impõe no Outro e dissimula, como em Nacht und Nebel;73 são apóstrofes em sequências de anacolutos. É a não fala, posto que não se realiza com o Outro para o Outro, é o atropelo no teleponto, o desconhecimento do ponto, o assassinato da vírgula, o sequestro da pausa.74 O fascista tem pressa. Comandos que se sucedem sem nexo num não fluxo do socioleto fascista, exato porque a novilíngua não pretende a fala, pretende a farsa que encobre o seu contrário, a realidade trágica do campo do mal-dito, com metáforas: a “solução final”, em lugar de genocídio. O quadrado digital saturado de signos deve prover o líder de recursos que, se repetindo mil e mil vezes, ocultem a sequência: fala/falha/farsa. A fluidez expõe a ausência de recursos à razão. À falha, substitui o dogma e o sketch, falso teatro: os judeus, os comunistas, o Império/Reich/Roma, a ilusão do “Espaço Vital/Lebensraum”, a “Herrenrasse”, a “Roma Eterna”, a “liberdade de ir e vir”, o “imbroxável, imorrível e incomível” — a degradação dos conteúdos dos signos torna-se teatro de sombras e transforma tudo em ameaça comunista. E, claro, os judeus: uma trama mundial — dos judeus comunistas de Moscou aos judeus capitalistas de Wall Street, todos contra a raça ariana. A grande farsa, e sua vitória, do socioleto fascista é a aceitação da mentira, mesmo como verdade particular ou opinião pessoal ou forma própria de pensar.75 Deste modo, a novilíngua acaba por se impor sobre a natureza dos campos de extermínio, sobre o Holocausto, sobre o “nazismo de esquerda’, sobre o número de mortos na pandemia global como uma verdade de “cada um”, numa absurda supressão da História. Assim, liberdade é tirania, paz é guerra, saúde é morte, vermelho é pardo/fascista. Os opostos são conciliados num retorno absurdo da lógica formal aristotélica, desprovida de conteúdo e saturada de forma. Na novilíngua fascista, a História não se move, é morta.
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